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dade e produtividade;
IV - a obrigatoriedade de apresentação de relatórios sobre a exe-
cução do contrato de gestão, contendo comparativo específi co 
das metas propostas com os resultados alcançados;
V - a forma de desembolso das transferências fi nanceiras, com 
parcelas variáveis, a depender da avaliação de desempenho e 
dos resultados apresentados;
VI - a abertura e movimentação dos recursos fi nanceiros recebi-
dos em contas-correntes bancárias específi cas de custeio, inves-
timento e reserva legal;
VII - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a re-
muneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebi-
das pelos dirigentes e empregados contratados pela Organização 
Social, no exercício de suas funções;
VIII - a forma de apresentação, envio, recebimento e análise 
das prestações de contas contábil e fi nanceira, respeitadas as 
legislações que regulamentam a matéria;
IX - obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Ofi cial do 
Estado, do relatório fi nanceiro elaborado em conformidade com 
os princípios fundamentais de contabilidade, bem como relató-
rio contendo as metas pactuadas e realizadas do contrato de 
gestão;
X - previsão de que as despesas decorrentes da contratação de 
serviços de consultoria deverão ser previamente aprovadas pela 
Secretaria de Estado contratante e submetidas ao Grupo Técnico 
de Ajuste Fiscal (GTAF);
XI - as possibilidades de rescisão antecipada ou de intervenção 
da Administração Pública na execução do objeto;
XII - a responsabilidade da Organização Social por prejuízos que, 
por ação dolosa ou culposa de seus agentes, vier a causar à Ad-
ministração Pública ou a terceiros;
XIII - as sanções previstas para o caso de inadimplemento;
XIV - a proibição de transferir, total ou parcialmente, o objeto do 
contrato de gestão a terceiros; e
XV - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-
-base e periodicidade do reajustamento, os critérios de atualiza-
ção monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a 
do efetivo pagamento.
Art. 25. Em se tratando de contrato de gestão relativo à área da 
saúde, deverá conter ainda:
I - a obrigação de atendimento exclusivo aos usuários do Siste-
ma Único de Saúde (SUS);
II - a observação aos princípios do Sistema Único de Saúde 
(SUS), expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 
7º da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; e
III - a obrigação de alimentação dos Sistemas de Gestão e Infor-
mação de Saúde em vigor.
Art. 26. A Organização Social fará publicar, no prazo máximo de 
90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará 
para a contratação de obras e serviços e aquisição de bens com 
emprego de recursos provenientes do Poder Público.
Parágrafo único. Na contratação de obras e serviços e aquisição 
de bens deverão ser observados os princípios da impessoalida-
de, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, 
a realização de cotação prévia de preços no mercado antes da 
contratação.
Art. 27. A vigência do contrato de gestão será estabelecida no 
ato da publicação do edital, podendo ser prorrogado por termos 
sucessivos, no interesse de ambas as partes, mediante pare-
cer favorável da Secretaria de Estado correspondente, quanto à 
avaliação de indicadores de metas de produção e resultado que 
permitam a avaliação positiva de seu desempenho.
Art. 28. Poderão ser realizadas alterações nas cláusulas contra-
tuais, inclusive no que tange às metas quantitativas, qualitativas 
e de valores, para sua adequação às necessidades da Adminis-
tração Pública, desde que não desnaturem o objeto do contrato 
de gestão.
Art. 29. O reequilíbrio do contrato de gestão poderá ser objeto 
de termo aditivo, a ser prévia e expressamente aprovado pelo 
Secretário de Estado correspondente, mediante pareceres con-
tábil e jurídico.
Art. 30. A cessão de imóvel público estadual à Organização So-
cial implicará na transferência da responsabilidade por todas as 
manutenções necessárias para garantia no estado de conserva-
ção do bem, devendo o contrato de gestão regulamentar os de-
mais atos relativos a esta matéria.
Art. 31. O contrato de gestão deverá regulamentar a cessão de 
uso de bens móveis públicos, bem como a sua movimentação, 
destinação, acompanhamento, permuta e restituição.
Art. 32. A execução do contrato de gestão será monitorada, con-
trolada e avaliada pela Secretaria de Estado correspondente, 
sem prejuízo da ação institucional de fi scalização por parte dos 
demais órgãos de controle interno e externo do Estado.
Art. 33. O Secretário de Estado respectivo, por meio de Porta-
ria, deverá instituir e manter, permanentemente, comissão com 
a fi nalidade de realizar monitoramento, controle e avaliação do 
contrato de gestão, devendo ser composta por servidores públi-
cos com adequada capacidade técnica, sendo pelo menos 1 (um) 
deles ocupante de cargo de provimento efetivo.
§ 1º À comissão incumbirá a emissão de relatório técnico, a cada 
3 (três) meses, para avaliação do período de execução, bem 
como propor alterações de metas quantitativas, qualitativas e 
fi nanceiras que se fi zerem necessárias para melhor consecução 
dos objetivos objeto do contrato de gestão.
§ 2º Os relatórios técnicos de monitoramento, controle e ava-
liação emitidos pela comissão deverão ser homologados pelo 
Secretário de Estado correspondente e enviados aos órgãos de 
controle para fi ns de fi scalização e controle social.
Art. 34. A Secretaria de Estado contratante, por meio de norma-
tiva interna, regulamentará o fl uxo de monitoramento e avalia-

ção da execução dos contratos de gestão, bem como as demais 
atribuições a serem executadas pela comissão destinada a esse 
fi m, devendo ser respeitado o contrato de gestão e as legislações 
que regulamentam a matéria.
Art. 35. A Secretaria de Estado contratante auditará e fi scalizará 
a regularidade da aplicação dos recursos transferidos à Organi-
zação Social, bem como verifi cará a adequação, a qualidade e a 
efetividade dos serviços ofertados à população.
Parágrafo único. Em se tratando de contrato de gestão na área 
de saúde, a Organização Social também se sujeitará à fi scaliza-
ção pelo Conselho Estadual de Saúde (CES), instância colegiada 
responsável pela fi scalização dos recursos do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e pela Auditoria Geral do SUS.
Art. 36. Para efeito do disposto no art. 11, § 1°, da Lei Estadual 
n° 5.980, de 1996, entende-se por prestaç ã o de contas relati-
va à  execuç ã o do contrato de gestã o a comprovaç ã o, perante 
o ó rgã o supervisor, da correta aplicaç ã o dos recursos pú blicos 
recebidos e do adimplemento do objeto do contrato de gestã o, 
mediante a apresentaç ã o dos seguintes documentos:
I - relató rio sobre a execuç ã o do objeto do contrato de gestã o, 
contendo comparativo entre as metas propostas e os resultados 
alcanç ados;
II - parecer e relató rio de auditoria, nos casos previstos no art. 
37 deste Decreto;
III - balanç o patrimonial, incluindo os extratos bancá rios;
IV - demonstraç ã o das origens e aplicaç õ es de recursos;
V - demonstraç ã o das mutaç õ es do patrimô nio social; e
VI - notas explicativas das demonstraç õ es contá beis, caso 
necessá rio.
Parágrafo único. As prestaç õ es de contas anuais serã o realizadas 
sobre a totalidade das operaç õ es patrimoniais e resultados das 
Organizaç õ es Sociais.
Art. 37. A Organizaç ã o Social deverá  ainda realizar auditoria 
independente da aplicaç ã o dos recursos objeto do contrato de 
gestã o, quando o volume de transferência de recursos for supe-
rior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por mês.
§ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se també m aos ca-
sos nos quais a Organizaç ã o Social celebre concomitantemente 
vá rios contratos de gestã o com um ou mais ó rgã os estaduais e a 
soma das transferências de recursos ultrapasse o limite previsto 
no dispositivo.
§ 2° A auditoria independente deverá  ser realizada por pessoa 
fí sica ou jurí dica habilitada pelo Conselho Regional de Contabi-
lidade.
§ 3° Os dispê ndios decorrentes dos serviç os de auditoria inde-
pendente deverã o ser incluí dos no orç amento do projeto como 
item de despesa.
Art. 38. O Secretário de Estado e os demais responsáveis pela 
fi scalização do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos 
ou bens de origem pública por Organização Social, dela darão 
ciência ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público 
para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atua-
ção, sob pena de responsabilidade solidária.
Art. 39. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 38 des-
te Decreto, quando assim exigir a gravidade dos fatos ou o in-
teresse público, havendo indícios fundados de malversação de 
bens ou de recursos de origem pública, os responsáveis pela 
fi scalização representarão à Procuradoria-Geral do Estado e ao 
Ministério Público.
Art. 40. O balanço e demais prestações de contas da Organi-
zação Social devem ser, necessariamente, publicados no Diário 
Ofi cial do Estado e analisados pelo Tribunal de Contas do Estado.
Art. 41. Ficam expressamente vedadas às Organizações Sociais:
I - qualquer tipo de participação, inclusive fi nanceira, em campa-
nha de interesse político-partidário ou eleitoral;
II - fi rmar contrato com empresas ou instituições das quais fa-
çam parte seus dirigentes e sócios, para execução do objeto do 
contrato de gestão;
III - mudar a denominação da unidade por ela gerenciada;
IV - ceder os servidores públicos cedidos pelo Poder Executivo 
para a realização do contrato de gestão;
V - destinar qualquer tipo de remuneração aos membros da dire-
toria do conselho da entidade com recursos oriundos do contrato 
de gestão;
VI - ter cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afi m, 
até o 3º (terceiro) grau, do Governador do Estado, do Vice-Go-
vernador do Estado e dos Secretários de Estado, de Senadores, 
de Deputados Federais, de Deputados Estaduais, de Conselhei-
ros do Tribunal de Contas do Estado e das Agências Reguladoras 
eleitos ou indicados para compor o conselho; e
VII - utilizar recursos fi nanceiros destinados ao investimento em 
custeio.
Art. 42. Os bens permanentes adquiridos pelas Organizações So-
ciais, com recursos públicos repassados pelo Estado para conse-
cução do objeto do contrato de gestão, são bens públicos.
Parágrafo único. A Secretaria de Estado contratante manterá 
controle efetivo sobre a utilização e a movimentação dos bens 
permanentes adquiridos, para fi ns de contabilização, apropriação 
de custos e prestação de contas de gestão.

CAPÍTULO IV
DA INTERVENÇÃO DO ESTADO

Art. 43. Na hipótese de risco grave quanto ao cumprimento das 
obrigações assumidas no contrato de gestão, o Estado, por meio 
da Secretaria de Estado contrante, deve assumir a execução dos 
serviços pactuados a fi m de manter a sua continuidade.
§ 1º A intervenção em questão ocorrerá por meio de Decreto 
do Governador do Estado, que indicará o interventor e mencio-
nará os objetivos, limites, forma, procedimentos e duração da 
intervenção, a qual não ultrapassará 180 (cento e oitenta) dias, 
prorrogável por igual período.
§ 2º Caberá ao interventor, representante da Secretaria de Esta-

do contratante, a prática de todos os atos inerentes à interven-
ção, dentre os quais:
I - adoção de medidas de ordem técnica e administrativa neces-
sárias ao restabelecimento e pleno funcionamento da unidade 
nos moldes acordados no contrato de gestão;
II - emissão de relatório de intervenção contendo o diagnóstico 
situacional da unidade e os atos de intervenção;
III - prestação de contas contábil/fi nanceira do período da inter-
venção, respeitado o pactuado no contrato de gestão; e
IV - seguir todos os procedimentos legais que regem o contrato 
de gestão, bem como os princípios da Administração Pública.
§ 3º Decretada a intervenção, o Secretário do Estado, a quem 
compete a supervisão, fi scalização e avaliação da execução de 
contrato de gestão, deverá:
I - instaurar procedimento administrativo, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, contados da publicação do ato respectivo, para 
apurar as causas determinantes da medida e defi nir responsabi-
lidades, assegurado os direitos de ampla defesa e contraditório;
II - instituir, por Portaria, grupo de trabalho de caráter temporá-
rio e específi co e, se for o caso, multidisciplinar, para acompanhar 
e orientar a atuação durante todo o período de intervenção, a fi m 
de atuar tempestivamente na solução de eventuais difi culdades.
§ 4º Cessadas as causas determinantes da intervenção e não 
constatada culpa da Organização Social, os serviços serão por 
ela retomados.
§ 5º Em caso de comprovação, mediante instauração de pro-
cedimento administrativo especifi camente destinado para esse 
fi m, do descumprimento legal ou do contrato de gestão, será 
formalizada a rescisão do termo celebrado entre as partes, além 
da desqualifi cação da entidade como Organização Social, com a 
reversão do serviço ao Estado, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis.
§ 6º Durante o período de intervenção, o Secretário de Estado 
correspondente poderá dar início a um novo processo de cha-
mamento público, fi cando a homologação e a contratação condi-
cionadas à decisão fi nal do regular procedimento administrativo 
previsto neste Decreto.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. A limitação prevista no art. 19, § 2º, deste Decreto não 
se aplica aos contratos em andamento.
Art. 45. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 46. Ficam revogadas as disposições constantes no Decreto 
Estadual nº 3.876, de 21 de janeiro de 2000.
PALÁCIO DO GOVERNO, 14 de fevereiro de 2019.          

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO
O Governador do Estado DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art.135, inciso V, da Constituição 
Estadual, e
Considerando a necessidade de cumprimento da decisão judicial 
proferida nos autos da Ação Ordinária de Obrigação de Fazer, 
Processo 0020415-56.2013.8.14.0301, ajuizada por HAILTON 
DIAS PANTOJA, para efetivar sua Reintegração ao cargo público 
efetivo de Delegado de Polícia Civil, junto a Polícia Civil do Estado 
do Pará;
Considerando os termos do Ofício nº. 0092/2019-PGE-GAB-PC-
TA, datado de 9 de janeiro de 2019, da Procuradoria-Geral do 
Estado, constante no Processo nº. 2019/15533; 
R E S O L V E:
Art. 1º Reintegrar, HAILTON DIAS PANTOJA, ao cargo de Dele-
gado de Policial Civil, lotado na Policia Civil do Estado do Pará, a 
contar de 7 de novembro de 2018.
Art. 2º Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 14 DE JANEIRO DE 2019.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO
O Governador do Estado DO PARÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição 
Estadual, e
Considerando a ordem de classifi cação dos candidatos aprovados 
no Concurso público C-172 para provimento de cargos de Audi-
tor Fiscal de Receitas Estaduais da Carreira da Administração 
Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda, cujo resultado 
foi homologação através do edital nº. 19 – SEAD/SEFA, de 5 de 
março de 2018, e publicado no Diário Ofi cial n.º 33.571 de 6 de 
março de 2018;
Considerando os termos do Ofício nº. 989/2018/GS da Secretaria 
de Estado da Fazenda, constante do Processo nº. 2018/194514; 
Considerando o Despacho Analítico nº. 0068/2019-PGE;
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear, de acordo com art. 34, § 1º, da Constituição 
Estadual, combinado com o art. 6º, inciso I, da lei nº. 5.810, de 
24 de janeiro de 1994, o candidato relacionado neste DECRETO 
para exercer, em virtude de aprovação em concurso público, 
o cargo de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais da Carreira da 
Administração Tributária da Secretária do Estado da Fazenda.
CARGO: AUDITOR FISCAL DE RECEITAS ESTADUAIS – CAT-
-AF-01
ANTONIO ALEXANDRE DOS SANTOS ALEIXO 
Art. 2º Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 14 DE JANEIRO DE 2019.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


